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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 10240/002.027/91-23

LAM

Sess%o de 09 de dezembro de 1994 	 ACORDO NR. 101-87.698

RECURSO NR.: 02.040 - PIS-R. OPERACIONAL - EXS: 1987 a 1989

RECORRENTE : INBBEL INDUSTRIA DE BENEFICIAMENTO DE BORRACHA LTDA.

RECORRIDA : DRF EM PORTO VELHO-RO

CONTRIBUIOU PARA O PIS/RECEITA OPERACIONAL - DE-
CORRENCIA
Os procedimentos principal e decorrente, apresen-
tando o mesmo suporte fatico, devem lograr igual
sorte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INBBEL INDUSTRIA DE BENEFICIAMENTO DE BORRACHA

LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, NEGAR provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sala das Sessões, em 09 de dezembro de 1994
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PRESIDENTE

JE	 OLIVEIRA LANDI )O	 RELATOR

VISTO EM	 LUIZ FERNANDO/	 --:IRA DE MORAES	 PROCURADOR DA F/	 A

SESSMO DE: 2 4 FEV 1995	 ZENDA NACIONAL
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Processo nr. 10240/002.027/91-23

Acórdão nr. 101.87.698.

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SHIOBARA, CELSO ALVES FEITOSA,

RAUL PIMENTEL, ROBERTO WILLIAM GONOLVES, SEBASTIMO RODRISUES CABRAL.
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Processo nP 10240/002.024/91-35

Recorrente: INBBEL INDUSTRIA DE BENEFICIAMENTO DE BORRACHA LTDA.

Recurso n2: 82.040

AcOrdão n9 10187.698

REL. AT óR IO

INBBEL INDUSTRIA DE BENEFICIAMENTO DE BORRACHA LTDA.,

qualificada nos autos, recorre para este Conselho, contra deci-

são do Sr. Delegado da Receita Federal em Porto Velho - RO., que

julgou procedente o Auto de Infração de fls. 01, lavrado para a
i,

cobrança da Contribuição para o PIS/RECEITA OPERACIONAL, relati-

va aos exercícios de 1987 a 1990, tendo como suporte fatie° lan-

çamento efetuado na área do imposto de renda-pessoa jurídica.

Nas fases impugnatória e recursal, a empresa desenvol-

ve os mesmos argumentos apresentados no processo principal.

Apreciando o recurso interposto no processo principal,

esta CRmara nego-lhe provimento, como faz certo o Acórdão n2

101-86.394, de 27 de abril de 1994.. 	 .

É o relatório. 
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1F	 C.31

O recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de lançamento efetuado para a cobrança da

Contribuição para o PIS/RECEITA OPERACIONAL que teve como origem

Auto de Infração lavrado na área do imposto de renda, por arbi-

tramento de lucros.

Considerando que o presente lançamento apresenta o

mesmo suporte fático daquele efetuado na área do imposto de ren-

da - pessoa jurídica, a decisão de mérito prolatada no segundo

deve ser estendida ao primeiro para, dessa forma, guardar-se

uniformidade nos decisórios.

Apreciando as ra2Ces apresentadas no recurso interpos-

to no processo principal(recurso n2 105.686), esta Camara ne-

gou-lhe provimento(Acórdão 101-86.394, de 27 de abril de 1.994).

Assim sendo, NEGO provimento ao presente recurso.

É o meu •voto.

	 -

c. Oliveira Candido, relator.
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